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RESUMO: O presente trabalho se propõe a avaliar 
a se o tributo instituído pelo Estado do Rio Gran-
de do Norte pela Lei Complementar 247/2002, 
alterada pela Lei Complementar 612/2017, de 
materialidade correspondente à prevenção e pro-
teção contra incêndio, salvamento e resgate em 
imóveis e via pública, denominada popularmente 
por “Taxa de Bombeiros”, atende aos requisitos 
constitucionais e legais para a caracterização da 
espécie taxa. Para tanto, utilizar-se-á a teoria da 
regra-matriz de incidência tributária para con-
frontar as normas da Constituição Federal e do 
Código Tributário Nacional referentes ao regi-
me jurídico das taxas com as prescrições da Lei 
Complementar potiguar e averiguar se a exação 
pode receber o tratamento jurídico de tal espé-
cie de tributo. Ao final, concluir negativamente. 

PALAVRAS-CHAVE: Taxa  –  Espécies tributárias – 
Regra-matriz de incidência – Segurança pública.

ABSTRACT: The assay aims to assess whether the 
tax imposed by the State of Rio Grande do Norte 
through Complementary Law 247/2002, mod-
ified by Complementary Lay 612/2017, charged 
on fire prevention, protection and rescue on 
buildings and public roads, popularly known as 
“Fire Department’s Fee”, meets the constitutional 
and legal requirements for the characterization 
of the fee species. For this purpose, the theory of 
the incidence matrix rule will be used to compare 
the rules of the Federal Constitution and the Na-
tional Tax Code referring to the legal regime of 
fees with the provisions of Complementary Law 
of such State, regarding the “Fire Department’s 
Fee” and, at the end, find out if the exaction can 
receive the legal treatment of such kind of tax 
and conclude negatively, facing it as an uncon-
stitutional and illegal charge.

KEYWORDS: Fee rate – Tax species – Incidence ma-
trix rule – Public security.

SUMÁRIO: Introdução. 1. Classificar para determinar o regime jurídico da exação. 2. A regra-
-matriz de incidência das taxas e suas notas definidoras. 2.1. Regra-matriz de incidência 
tributária: definição. 2.2. Binômio base de cálculo-hipótese de incidência. 2.3. Regra-matriz 
de incidência das taxas em geral. 2.4. Regra-matriz de incidência da “Taxa de Bombeiros” 



CÂMARA, Priscilla Queiroga. Taxa de bombeiros Potiguar: nome próprio ou apelido? 
Revista de Direito Tributário Contemporâneo. vol. 27. ano 5. p. 13-38. São Paulo: Ed. RT, nov.-dez./2020.

14 REVISTA DE DIREITO TRIBUTÁRIO CONTEMPORÂNEO 2020 • RDTC 27

potiguar. 3. A “Taxa de Bombeiros” do Rio Grande do Norte e sua inadequação ao regime 
tributário das taxas. Conclusões. Referências.

INTRODUÇÃO

O Estado do Rio Grande do Norte, por meio da Lei Complementar 247/2002, alterada 
pela Lei Complementar 612/2007, instituiu taxas em prol do custeio do Fundo Especial de 
Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (FUNREBOM), 
indicando, entre outras materialidades, a prestação dos serviços de prevenção e combate 
a incêndios e de busca e salvamento (resgate de pessoas não envolvidas em acidentes 
automobilísticos) em edificações e outros ambientes; e de proteção contra incêndio, 
salvamento e resgate em via pública, a primeira hipótese cobrada anualmente dos 
proprietários de imóveis no Estado e a segunda dos proprietários de veículos licenciados 
no Estado, também anualmente.

O presente trabalho se presta à investigação da constitucionalidade e legalidade deste 
tributo potiguar denominado popularmente por “Taxa de Bombeiros”.

Para tanto, utilizar-se-á a doutrina do Constructivismo Lógico-Semântico, em espe-
cial, a teoria da regra-matriz de incidência, para confrontar as materialidades retrocitadas 
com os contornos das normas impositivas genéricas das taxas, de acordo com o desenho 
para elas efetuado pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional.

Com base nos ensinamentos trazidos pela teoria da regra-matriz de incidência tribu-
tária e considerando que “a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo 
fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a denominação 
e demais características formais adotadas pela lei”, nos termos exatos do art. 4º, I, do 
CTN, pretende-se determinar se a nomenclatura atribuída à exação corresponde à sua 
verdadeira natureza ou se foi apenas apelidada de taxa, sem que se enquadre no regime 
jurídico desta espécie tributária.

1. CLASSIFICAR PARA DETERMINAR O REGIME JURÍDICO DA EXAÇÃO

Como bem observa Geraldo Ataliba (2018), uma exigência pecuniária por parte do 
estado a determinado sujeito, a depender do fato que lhe deu origem, pode se revestir de 
várias matizes jurídicas. Então, quando o jurista se depara com situação em que alguém 
se encontra impelido de dar dinheiro a ente público (ou a quem lhe faça as vezes), a pri-
meira medida a ser tomada é identificar se se trata de (i) multa; (ii) obrigação conven-
cional; (iii) indenização por dano; ou (iv) tributo.
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Nesse mister, imprescindível a demarcação do conceito1 de cada instituto jurídico e o 
confronto de seus pontos identificadores. Ao realizar uma definição, no afã de delimitar 
a significação daquele nome (signo), o enunciador elenca as características necessárias 
para que determinado indivíduo/objeto/evento seja enquadrado naquela classe2 de ob-
jetos e não em outra.

No caso, a multa caracteriza-se como uma sanção pela prática de comportamento ilí-
cito, em que a lei atribui como consequência punitiva uma obrigação de pagar. Ainda no 
âmbito da ilicitude, tem-se a obrigação de indenizar, em que o sujeito é obrigado a dar 
dinheiro a título de reparação pelos danos gerados em virtude do malfeito praticado. Já a 
obrigação convencional surge a partir de negócios jurídicos (lícitos) convencionais cele-
brados entre o sujeito e a pessoa política, em que aquele assume posição de devedor em 
relação a esta.

O tributo se opõe a tais obrigações, primeiramente, por não ser instrumento sancio-
natório de ato ilícito, nem punitivo nem reparador; e, em segundo lugar, por ser uma 
obrigação legal, compulsória, que ocorre independentemente do arbítrio da parte.

Diante desse cenário, é possível apontar com facilidade as características definidoras 
(cumulativas) do instituto jurídico “tributo”, no caso, a compulsoriedade (modal obri-
gatório da relação jurídica), o caráter pecuniário da prestação e a circunstância de o tri-
buto não constituir sanção a ato ilícito. Para Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 397), 
“qualquer prestação que tiver ínsitas as características supramencionadas será tributo, 
independentemente do nome que se lhe atribuam ou da destinação que seja dada aos re-
cursos decorrentes de sua cobrança”.

Tais notas definidoras estão previstas na definição legal prescrita3 no art. 3º do CTN: 
“Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 

1. Segundo Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 120), definir é “operação lógica demarcatória dos 
limites, das fronteiras, dos lindes que isolam o campo de irradiação semântica de uma ideia, noção 
ou conceito”. A partir desse entendimento, podemos estabelecer relação entre termo, conceito 
e definição, sendo esta última o “controle semântico” – controle empregado aqui no sentido de 
delimitação – do conceito (significação, ideia) construído a partir de certo termo (signo), devendo 
ser obedecido durante todo o discurso.

2. A teoria dos conjuntos/classes se imbrica na construção das definições, pois esta é juntamente o 
isolamento conceitual de uma classe, convivendo ambas as operações num contexto em que se 
coimplicam. Como explica Lucas Galvão de Britto (2016, p. 341), “Se a definição [...] consiste 
no enunciado que exprime os critérios necessários e suficientes para quadrar um determinado 
objeto em meio a um conceito, parece claro que os conceitos se comportam como classes: segundo 
os critérios da definição (sua intensão), os elementos pertencem ou não pertencem à extensão 
daquela ideia”.

3. Deve-se sempre ter em evidência que os enunciados integrantes do sistema de direito positivo, 
mesmo que escritos em forma descritiva para definir e classificar, sempre guardam função 
prescritiva. Sobre o tema, destaco as palavras de Lucas Galvão de Britto (2016, p. 350): “É bem 
verdade que a definição meramente descritiva não é o caminho do discurso do direito positivo, 
tampouco tem a classificação ali realizada apenas propósitos gnosiológicos. Trata-se de discurso 
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se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me-
diante atividade administrativa plenamente vinculada.”

Assim, mesmo que haja diferentes enfoques semânticos4 para o termo “tributo” a de-
pender do molde construído pelo intérprete, a prestação tributária resta definida quando 
presentes de forma associada as citadas características, podendo o jurista, então, passar 
à labuta de classificar e identificar suas diversas espécies de acordo com os ditames cons-
titucionais e legais.

Classificar é separar elementos em classes conforme critérios previamente estabele-
cidos, sendo as classes o conjunto desses elementos que têm algum atributo/caracterís-
tica em comum. Nos dizeres de Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 117-118), é:

“distribuir em classes, é dividir os termos segundo a ordem da extensão ou, para dizer 
de modo mais preciso, é separar os objetos em classes de acordo com as semelhanças 
que entre eles existam, mantendo-os em posições fixas e exatamente determinadas em 
relação às demais classes.”

Ocorre que o ato de classificar, como toda e qualquer manipulação de linguagem, 
é uma atividade humana, destinada ao melhor entendimento didático de determinado 
fenômeno e, assim, as possibilidades de resultado são infinitas, dependentes tão só da 
quantidade e qualidade dos critérios de discrímen escolhidos pelo dogmático. Tanto é 
que Lucas Galvão de Britto (2016, p. 322) assenta que “tantos e tão diversos são os in-
tentos classificatórios que muito se diz não existirem classificações certas ou erradas, 
mas sim úteis ou inúteis”.

Contudo, cabe a advertência de que classificar, apesar de ser exercício permeado pela 
subjetividade, deve seguir requisitos lógicos para que não recaia em divisão falaciosa, que 
macula o raciocínio. Nesse desiderato, Tárek Moysés Moussallem (2007) nos apresenta 
os cinco critérios lógicos fundamentais para uma adequada classificação: (i) deve haver 
apenas um fundamentum divisionis por operação, ou seja, a cada etapa, é preciso que se 
eleja uma única característica/critério do objeto a ser dividido de acordo com a necessi-
dade de divisão e as regras hierárquicas do sistema; (ii) as classes coordenadas devem se 
excluir mutuamente; (iii) as classes coordenadas juntas esgotam a superclasse; (iv) as 
operações sucessivas da divisão devem ser efetuadas por etapas graduais; e (v) as dife-
renças para criação das subclasses devem decorrer da definição do que se divide.

prescritivo, que se serve desses expedientes lógicos para dar ordens. É com esse cuidado que 
devemos tratar as expressões definição e classificações no direito positivo, ainda que a forma 
dos enunciados com que se apresentem possa ser alética, a proposição jurídica terá sempre a 
forma deôntica, uma vez que os enunciados sejam articulados na estrutura da norma jurídica.”

4. Paulo de Barros Carvalho (2009) identifica seis significados da palavra “tributo” na legislação, 
doutrina e jurisprudência: (i) quantia em dinheiro; (ii) prestação (dever); (iii) direito do sujeito 
ativo; (iv) relação jurídica; (v) norma; (vi) norma, fato e relação jurídica.
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Nesse cenário, encontramos na doutrina pátria uma variedade imensa de classifica-
ções das espécies tributárias, que vão desde o encontro de duas até cinco espécies no or-
denamento brasileiro.

A primeira classificação para a definição da natureza jurídica dos tributos digna de 
destaque é a de Alfredo Augusto Becker, que trabalha com o critério intranormativo da 
relação do binômio hipótese de incidência/base de cálculo, entendendo ser o único capaz 
de determinar segura e logicamente a espécie do tributo. Com base unicamente nesse 
fator, classifica os tributos em vinculados e não vinculados, a depender se o critério ma-
terial da hipótese (confirmado pela base de cálculo) prevê a prestação de uma atividade 
estatal ou não, chegando a duas espécies tributárias: taxas e impostos, respectivamente.

Seguindo o mesmo raciocínio, Geraldo Ataliba e Paulo de Barros Carvalho mantêm 
a classificação entre tributos vinculados e não vinculados, mas admitem uma subdivisão 
da primeira classe em diretamente e indiretamente vinculados, considerando também o 
grau de referibilidade entre a atuação estatal e o contribuinte. Com isso, chegam a três 
espécies de tributos: os impostos (tributo não vinculado), as taxas (tributo diretamente 
vinculado) e as contribuições de melhoria (tributo indiretamente vinculado). Tanto 
nessa como na primeira classificação, os empréstimos compulsórios e as contribuições 
assumiriam natureza de imposto ou taxa a depender do critério material da RMIT.

Com o advento da Constituição Federal e a previsão de novas exações que se amoldam 
ao conceito de tributo, autores mais contemporâneos passaram a defender que, apesar 
de logicamente irretocáveis, as referidas classificações não mais atendem aos novos con-
tornos do sistema tributário nacional, em que a destinação do produto da arrecadação e 
a previsão de restituição do montante pago ganharam relevância.

Márcio Severo Marques (2000, p. 222) defende a ampliação das espécies tributárias 
e a correção desta medida diante do novel desenho das normas de estrutura constitucio-
nais.

“Os comandos que estabelecem a destinação específica para o produto de arrecadação 
dos tributos, assim como os que determinam a restituição do respectivo montante ao 
particular, são preestabelecidos pelas respectivas normas de estrutura que fundamen-
tam sua validade. Dessa forma, por exigência constitucional, devem ser considerados 
para a atribuição do regime jurídico peculiar a cada uma das espécies impositivas cuja 
validade encontra-se assim condicionada.

A nosso ver, portanto, três são as variáveis a serem consideradas para efeito de classifi-
cação dos tributos, segundo as normas de estrutura que outorgam competência impo-
sitiva às pessoas políticas de direito público interno, no sistema positivo brasileiro, 
porque três são os elementos distintivos revelados pela análise das espécies tributárias 
autorizadas pelo texto constitucional.”
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Aplicando os três critérios que entende constitucionalmente relevantes, o autor 
chega a cinco espécies tributárias (impostos, taxas, contribuições de melhoria, contri-
buições e empréstimos compulsórios).

A classificação pentapartite em virtude da adoção dos critérios de (i) vinculação da hi-
pótese de incidência a uma atuação estatal referida ao contribuinte; (ii) existência de pre-
visão legal de destinação específica do produto da arrecadação; e (iii) existência de previsão 
legal de restituição do montante arrecadado é comungada, entre outros, por Robson Maia 
Lins, Paulo Ayres Barreto e Tárek Moysés Moussallem.

A diferença entre o entendimento destes para com o de Márcio Severo Marques é o 
tratamento lógico dos critérios de diferenciação. Para chegar às cinco espécies distintas e 
autônomas dos impostos, das taxas, das contribuições de melhoria, do empréstimo com-
pulsório e das contribuições, os acenados autores tomam os indicadores numa relação 
de subordinação com o critério primevo da vinculação5 e em sistema de divisão gradual 
para manter a coerência lógica da classificação. Robson Maia Lins (2019, p. 393) assim 
explica o exercício classificatório efetuado:

“É importante ressaltar que, para elaborar tal classificação, não se utiliza indistinta-
mente os três critérios acima referidos. Pelo contrário, elabora-se uma classificação 
completa e detalhada, em que cada classe e subclasse seja dividida em conformidade 
com a diferença específica existente entre seus elementos. Para tanto, empregamos 
separadamente os vários critérios jurídicos supramencionados, dividindo não só o 
gênero tributo em espécies, mas também estas em subespécies, e assim por diante.”

Mediante essa operação, os autores encontram oito classes logicamente possíveis, 
onde encaixam as espécies tributárias construídas a partir dos ditames constitucionais 
com deferência aos três critérios identificadores expostos. Porém, a despeito de tri-
lharem o mesmo caminho, divergem minimamente quanto à posição dos empréstimos 
compulsórios.

Seja qual for a corrente escolhida, ou mesmo que o intérprete desbrave outro caminho 
nessa empreitada classificatória, o entendimento deve ser sempre guiado pelo nobre es-
copo da classificação tributária que é aplicar o regime jurídico apropriado para cada 
exação. O ato de classificar e identificar as diferentes espécies tributárias serve como vá-
lido instrumento à incidência normativa, sendo sua importância destacada por Geraldo 
Ataliba (2018, p. 123-124) quando diz:

5. Tárek Moysés Moussallem explica que os critérios foram distribuídos mediante seu “grau de 
importância” para a classificação e, por isso, o requisito da vinculação deve guiar a divisão. Diz o 
autor (2007, p. 629): “A divisão pretendida busca “graus de importância” dos critérios constitu-
cionalmente atribuídos. Se todo tributo possui hipótese de incidência, então as primeiras classes 
coordenadas são: vinculado e não-vinculado. As segundas classes coordenadas são “destinados” 
e “não-destinados”. As terceiras, menos importantes, vem a ser “restituível” e “não-restituível”.”
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“Como, entretanto – conforme a espécie de tributo – diversos são os regimes tributá-
rios, deverá o exegeta determinar qual a espécie diante da qual se encontra, a fim de lhe 
aplicar o regime jurídico correto e adequado, em face das normas constitucionais e à 
luz dos princípios que a Constituição prestigia ou adota.

Em outras palavras: não basta, não é suficiente reconhecer o tributo. Deve o intérprete 
determinar qual espécie tributária (“natureza específica do tributo”, conforme o diz 
o art. 4º do CTN), dado que a Constituição prescreve regimes diferentes, conforme a 
espécie. Tais regimes caracterizam-se por princípios e regras especiais, constitucio-
nalmente estabelecidos. E estes regimes erigem-se sobre princípios constitucionais 
impostergáveis pela administração e pelo próprio legislador. Daí a absoluta necessi-
dade de sua estrita observância.”

E, com o foco ajustado aos fins ora propostos, evidencia-se o apontamento do único 
detalhe em comum entre todas as classificações ora apresentadas: as taxas são tributos 
que a hipótese de incidência é vinculada a uma prestação estatal e cuja arrecadação deve 
ser destinada ao cobrimento do custo dispendido pelo ente público (ou por quem lhe 
faça as vezes).

2. A REGRA-MATRIZ DE INCIDÊNCIA DAS TAXAS E SUAS NOTAS DEFINIDORAS

2.1. Regra-matriz de incidência tributária: definição

A teoria da regra-matriz de incidência, criada pelo professor Paulo de Barros Carvalho 
em evolução ao seu estudo sobre a teoria da norma jurídica, desponta como um eficaz 
instrumento de auxílio ao intérprete na construção da norma (em sentido estrito6) geral 
e abstrata que traduz o “mínimo irredutível do deôntico”, isto é, os critérios mínimos e 
essenciais para a incidência da norma jurídica.

Nesse desiderato, a expressão “regra-matriz de incidência” (RMI) guarda duas acep-
ções semânticas7 que revelam as facetas extremamente imbricadas no trato da linguagem 

6. A distinção entre norma jurídica em sentido amplo e em sentido estrito é utilizada por Paulo 
de Barros Carvalho para melhor análise analítica do sistema do direito positivo, empregando 
o nobre doutrinador o termo “‘normas jurídicas em sentido amplo’ para aludir aos conteúdos 
significativos das frases do direito posto, vale dizer, aos enunciados prescritivos, não enquanto 
manifestações empíricas do ordenamento, mas como significações que seriam construídas pelo 
intérprete. Ao mesmo tempo, a composição articulada dessas significações, de tal sorte que pro-
duza mensagens com sentido deôntico-jurídico completo, receberia o nome de ‘normas jurídicas 
em sentido estrito’”. (Direito Tributário – Linguagem e Método, 2009, p.128)

7. Sobre essa ambiguidade, destacamos os ensinamentos de Aurora Tomazini de Carvalho (2016, 
p. 420-421): “Não imune ao problema da ambiguidade, a expressão “regra-matriz” pode ser 
utilizada em duas acepções, significando realidades distintas: (i) estrutura lógica; e (ii) norma 
jurídica em sentido estrito. No processo gerador de sentido dos textos jurídicos, o intérprete, 
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pelo intérprete e, como dito, conformam ferramentas úteis e à atividade de interpretação8 
efetuada pelo operador do direito.

Na primeira, a RMI é a fórmula lógico-sintática da norma jurídica em sentido estrito, 
em que se apontam os critérios componentes de sua estrutura, mas sem se preocupar 
com o conteúdo de sentido de cada uma; já na segunda, a fórmula é preenchida semanti-
camente a partir dos enunciados prescritivos relativos à matéria. De uma maneira ou de 
outra, empreender a montagem da RMI é construir a norma geral e abstrata reguladora de 
condutas e, com isso, efetuar de modo mais claro e eficaz a aplicação9 da norma.

conhecendo a regra-matriz (estrutura lógica), sai em busca dos conteúdos significativos do 
texto posto para completá-la e assim constrói a regra-matriz de incidência (norma jurídica). A 
regra-matriz, considerada como estrutura lógica, é desprovida do conteúdo jurídico, trata-se de 
um esquema sintático que auxilia o intérprete no arranjo de suas significações, na construção 
da norma jurídica. A regra-matriz, enquanto norma jurídica, aparece quando todos os campos 
sintáticos desta estrutura forem semanticamente completados.”

8. Nesse desiderato, o intérprete correrá no que Paulo de Barros Carvalho denominou de “percurso 
gerador de sentidos dos textos jurídicos”, que nada mais é que um modelo analítico que nos 
permite analisar a trajetória de construção do sentido de qualquer linguagem prescritiva – como 
é o direito –, dividindo as etapas da atividade interpretativa em quatro planos: a) S1 – sistema da 
literalidade dos textos, plano da expressão; b) S2 – conjunto dos conteúdos de significação dos 
enunciados prescritivos, plano das significações/proposições isoladas, ainda não deonticamente 
estruturadas; c) S3 – conjunto das significações normativas deonticamente estruturadas, plano das 
normas jurídicas; e d) S4 – sistematização das normas jurídicas, onde são construídos vínculos 
de coordenação e subordinação entre as regras jurídicas.

9. Por fundar-se em bases da filosofia da linguagem, a teoria constructivista trata a aplicação nor-
mativa como contemporânea ao fenômeno da incidência, não havendo uma sem a outra e as duas 
ocorrendo ao mesmo tempo, o tempo da versão do fato em linguagem jurídica. Tal processo de 
positivação é assim simplificado pela professora Sílvia Zomer (2016, p. 1. 2096-2159): “O verbo 
incidir significa “cair sobre”. Tomando-se a realidade jurídica como contexto e a linguagem 
como elemento essencial para a constituição desta realidade, poderemos pensar no significado de 
incidência como projeção da linguagem jurídica sobre a linguagem social, no sentido de regular 
as condutas intersubjetivas. [...]

 O homem (aplicador do direito), inicialmente, observa os dois planos: do direito e do social, do 
primeiro plano (do dever-ser), a partir dos enunciados prescritivos, constitui as normas jurídicas 
gerais e abstratas, em que, na hipótese normativa, se concentram os créditos conotativos que lhe 
permitem, ao observar o plano social (do ser), identificar a classe de eventos, que, por corres-
ponder àqueles critérios, deva ser juridicizada (subsunção – inclusão de classes). Neste momento, 
avaliando a linguagem das provas, constrói outra norma jurídica – individual e concreta, em que, 
no antecedente, constitui o fato jurídico tributário (evento vertido em linguagem competente do 
direito). Deste modo, traz para a realidade do direito aquilo que pertencia à realidade social, por 
meio de uma nova linguagem – a linguagem jurídica.

 Como consequência lógica, por força da imputação, instaura-se um fato jurídico relacional, ou seja, 
uma relação jurídica que representa o vínculo abstrato que enlaça dois sujeitos de direito – um 
com o direito subjetivo de exigir o cumprimento de determinada prestação, e outro com dever 
subjetivo de cumpri-la. É este o fenômeno da incidência ou aplicação do Direito.”
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Do ponto de vista tributário10, Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 604-605) explica a 
estrutura e os critérios (sintáticos) da regra-matriz de incidência:

“A construção da regra-matriz de incidência, assim como de qualquer norma jurídica, 
é obra do intérprete, a partir dos estímulos sensoriais do texto legislado. Sua hipótese 
prevê fato de conteúdo econômico, enquanto o consequente estatui vínculo obriga-
cional entre o Estado, ou quem lhe faça as vezes, na condição de sujeito ativo, e uma 
pessoa física ou jurídica, particular ou pública, como sujeito passivo, de tal sorte que 
o primeiro ficará investido do direito subjetivo público de exigir, do segundo, o paga-
mento de determinada quantia em dinheiro. Em contrapartida, o sujeito passivo será 
cometido do dever jurídico de prestar aquele objeto. [...]

Efetuadas as devidas abstrações lógicas, identificaremos, no descritor da norma, um 
critério material (comportamento de uma pessoa, representado por verbo pessoal e de 
predicação incompleta, seguido pelo complemento), condicionado no tempo (critério 
temporal) e no espaço (critério espacial). Já na consequência, observaremos um crité-
rio pessoal (sujeito ativo e sujeito passivo) e um critério quantitativo (base de cálculo 
e alíquota).”

Em outras palavras, para se construir a regra-matriz de incidência, toma-se por base 
a estrutura hipotético-condicional da norma jurídica para a regulação das condutas 
intersubjetivas, em que, abarcados pelo functor deôntico neutro (sendo portanto, lin-
guagem prescritiva), o antecedente descreve um fato jurídico futuro e de possível ocor-
rência, determinado no tempo e no espaço, a partir do qual, constatada e/ou registrada 
linguisticamente sua perfectibilização, será imputada uma relação jurídica modalizada 
(obrigatório, permitido ou proibido) entre sujeitos de direito em torno de uma pres-
tação.

Então, para fins tributários, temos, no pressuposto, os critérios: (i) material, que des-
creve a conduta humana, por meio de um verbo e um complemento; (ii) temporal e 
(iii) espacial, que situam referida conduta no tempo e no espaço; e no suposto os ele-
mentos da relação jurídica tributária, ou seja, (iv) sujeitos passivo e ativo, em que o se-
gundo detém direito subjetivo de cobrar do primeiro, devedor jurídico, o cumprimento 
da obrigação; e (v) quantitativo da obrigação tributária, traduzidos em base de cálculo e 
alíquota.

10. A teoria da regra-matriz de incidência não se restringe ao âmbito tributário, sendo seu raciocínio 
universal no direito positivo, cabendo ao intérprete adaptar o arranjo dos critérios conforme a 
necessidade de cada positivação, mantendo, por óbvio, a estrutura hipotético-condicional com a 
descrição de um fato jurídico no antecedente e de uma relação jurídica entre sujeitos de direito 
no consequente.
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2.2. Binômio base de cálculo-hipótese de incidência

Sobre o critério quantitativo, ensina Paulo de Barros Carvalho que a base de cálculo 
tem três funções: (i) mensuradora, para medir as proporções reais do evento a ser tribu-
tado; (ii) objetiva, quando se agrega à alíquota para compor a específica determinação da 
dívida; e (iii) comparativa, para determinar a correlação lógica e direta com a hipótese de 
incidência do tributo, seja para confirmar, infirmar ou afirmar o verdadeiro critério ma-
terial da hipótese tributária. Nas palavras do autor:

“Confirmando sempre que houver total sintonia entre o padrão da medida e o núcleo 
do fato dimensionado; infirmando quando houver manifesta incompatibilidade entre 
a grandeza eleita e o acontecimento que o legislador declara como a medula da previsão 
fática; é afirmando, na eventualidade, ser obscura a formulação legal.” (CARVALHO, 
2009, p. 618/619.)

Dessa feita, a busca pela verdadeira natureza de uma exação tributária perpassa pela 
análise do binômio base de cálculo-hipótese de incidência, uma vez que é o elemento 
que determina a quantificação da matéria tributada. E, como espelho de dimensão do 
evento para fins de incorporação em objeto prestacional de uma relação jurídica im-
plicada, deve remeter-se inevitavelmente ao núcleo do acontecimento: o critério ma-
terial da RMIT.

É a harmonia da relação entre a base de cálculo e o critério material a informação 
capaz de garantir qual espécie tributária está diante do intérprete. Isso quer dizer que 
uma exação que se propõe a tributar o signo de riqueza “auferir renda” ou “prestar ser-
viço”, não poderá ser dimensionada considerando a propriedade do contribuinte.

Assim, fácil concluir que a eleição da base de cálculo pelo legislador, como também 
a delimitação semântica efetuada pelo Poder Judiciário na definição de conceitos cons-
tantes na legislação sobre o tema, não são atividades discricionárias ou arbitrárias dos 
agentes competentes. Ao revés, é imperioso o cuidado de atrelar intimamente a base de 
cálculo ao critério material dos tributos, sob pena de se desvirtuar a espécie tributária e 
se descambar em inevitável inconstitucionalidade11.

11. Essa recomendação é replicada por Paulo de Barros Carvalho (2010, p. 249), que diz: “[...] nunca 
é demais salientar a importância da base de cálculo, na complexidade de sua regulação norma-
tiva, tendo em vista a boa compreensão da regra-matriz de incidência, pelo que se recomenda a 
atenção especial do intérprete na formação de seu juízo descritivo sobre os enunciados do direito 
positivo. E essa advertência vale também e principalmente ao legislador, sempre que manipula 
enunciados no interior da regra-matriz do tributo. Tratando-se de tema sobremodo delicado, 
qualquer deslize que pratique na conexão dos preceitos sobre a base de cálculo pode refletir na 
desfiguração da incidência pretendida.”
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2.3. Regra-matriz de incidência das taxas em geral

Alicerçados na estrutura ora apresentada e voltados ao estudo das taxas em geral, par-
timos no empenho de preencher significativamente cada critério a partir dos enunciados 
prescritivos constantes da Constituição Federal (art. 145, II, § 2º) e do Código Tributário 
Nacional (arts. 77 a 80) acerca desta espécie tributária. Assim, constrói-se a RMIT gené-
rica das taxas com as seguintes formulações:

i. Critérios materiais: existem 0212 tipos de taxas, segundo o art. 145, II, da CF, e o 
art. 77 do CTN: as instituídas em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis;

ii. Critério espacial: por ser tributo de competência tributária comum, o lugar a ser 
considerado para aferição da ocorrência da hipótese de incidência dependerá do 
ente federativo instituidor do tributo, ou seja, será o limite territorial da União, do 
Distrito Federal, do Estado ou do Município;

iii. Critério temporal: no marco escolhido pelo sujeito ativo, desde que relacionado à 
efetivação ou disposição do serviço ou exercício do poder de polícia pelo Poder 
Público;

iv. Critério pessoal ativo: órgão público responsável pela prestação do serviço ou exer-
cício do poder de polícia;

v. Critério pessoal passivo: contribuinte beneficiado pelo serviço público ou exercí-
cio do poder de polícia. Nas melhores palavras de Geraldo Ataliba (2018, p. 157), 
será “a pessoa que requer, provoca ou, de qualquer modo, utiliza o serviço público 
específico e divisível, ou o tem à sua disposição (nos casos de taxa de serviço), ou 
cuja atividade requer fiscalização e controle públicos (taxas “de polícia”)”;

vi. Critério quantitativo: valor que represente, ao menos idealmente, o custo do ser-
viço prestado ou do poder de polícia exercido, na medida da fruição individual do 
receptor da atividade, sendo vedada a consideração de base de cálculo própria de 
impostos (art. 145, § 2º, da CF).

Construída a fórmula básica das taxas, é possível observar as notas definidoras e li-
mitadoras de seus contornos, quais sejam: a vinculabilidade da hipótese de incidência a 
uma atividade estatal com características específicas, bem como a referibilidade direta ao 
contribuinte. Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 780) resume bem a dinâmica das taxas 
e a importância da identificação de suas características peculiares:

12. Luiz Alberto Pereira Filho entende que, em verdade, são três os critérios materiais das taxas: 
(i) utilizar serviço público, específico e divisível; (ii) pôr à disposição do sujeito passivo serviço 
público, específico e divisível; e (iii) exercer o poder de polícia.
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“A espécie tributária denominada “taxa” apresenta, em seu antecedente normativo, a 
previsão conotativa de atividade do Estado diretamente relacionada ao contribuinte, 
que somente pagará o valor exigido pelo Poder Público quando deste receber ou tiver 
à disposição alguma prestação de serviços públicos específicos e divisíveis, utilizados, 
efetiva ou potencialmente, ou, ainda, se for exercido o poder de polícia, ficando certo 
que é imprescindível lei anterior prevendo determinada prática estatal como condição 
suficiente e necessária à exação do tributo. É essa composição lógica que definirá o 
regime tributário dessa espécie determinando os critérios e limites para sua instituição 
legal e cobrança administrativa.”

Então, acerca do primeiro aspecto, tem-se que a taxa é um tributo bilateral, de aspecto 
sinalagmático, em que uma contraprestação do Poder Público é remunerada pelo usuário 
do serviço público, sendo sua hipótese de incidência necessariamente vinculada a uma 
atividade estatal.

Importante destacar que a lógica da referida bilateralidade não é pautada numa relação 
de causa para o pagamento da exação, ao revés, significa que esta é uma consequência da 
prestação do serviço, mesmo que cronologicamente, muitas vezes, o pagamento ocorra 
à frente do serviço. Isso se dá porque a relação jurídica tributária é constituída “em razão 
da” prestação do serviço público ou exercício do poder de polícia, nos termos do art. 145, 
II, da CF, e, portanto, para que haja cobrança do tributo, sempre haverá como pressu-
posto uma atividade (mesmo que potencial) do Poder Público.

Tal raciocínio é bem clarificado quando se observa a estrutura normativa da impo-
sição tributária: a hipótese de incidência da norma é a prestação do serviço público ou 
exercício do poder de polícia que, por sua vez, implicará uma relação jurídica cujo ob-
jeto é o pagamento de pecúnia a título de tributo; caso contrário, a norma deveria ser lida 
tendo o pagamento de determinada quantia como hipótese de incidência para que uma 
relação jurídica com objeto prestacional consistente de uma obrigação de fazer fosse im-
plicada – o que não é o que de fato ocorre.

Partindo para a análise das atividades aptas à imposição de taxas, temos a prestação 
de serviços públicos específicos e divisíveis, utilizados pelo contribuinte de forma efetiva 
ou potencial, como também o exercício do poder de polícia.

“Serviço público” é noção assaz trabalhada na doutrina administrativista, de onde 
buscamos a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 642):

“Serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material 
destinada a satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos admi-
nistrados, que o Estado assume como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo 
ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de Direito Público – portanto, consagra-
dor de prerrogativas de supremacia e de restrições especiais – instituído em favor dos 
interesses definidos como públicos no sistema normativo.” (sic)
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Para que seja passível de ser remunerado pela espécie tributária “taxa’, o serviço cons-
tante do critério material da RMIT deverá ainda contar com as características de especi-
ficidade e divisibilidade, definidas legislativamente nos incisos II e III do art. 79 do CTN:

“Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: [...] II – Espe-
cíficos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de uti-
lidade, ou de necessidades públicas; III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, 
separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.”

Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 781-782) explica magistralmente o significado 
de tais enunciados prescritivos e a decorrência lógica de sua exigência na noção de taxa 
emoldurada na Constituição:

“Ainda que o referido mandamento constitucional [art. 145, II, CF] não fizesse 
expressa menção a tais caracteres, seriam eles necessários em virtude do próprio con-
ceito de taxa, definido, até aqui, como tributo cuja hipótese de incidência consiste 
na descrição de atividade estatal diretamente vinculada ao contribuinte, enquanto o 
pagamento do valor prescrito no consequente representará a contraparte devida ao 
Estado, pelo administrado, a quem o Poder Público voltou sua atenção. É exatamente 
essa referência direta ao particular que constitui a “especificidade”: um serviço público 
é específico quando há individualização no oferecimento da utilidade e na forma como 
é prestada.

“Divisibilidade”, por sua vez, significa possibilidade de mensurar o serviço efetiva-
mente prestado ou posto à disposição de cada contribuinte. É elemento correlato à 
especificidade, pois se o serviço mostra-se individualizado, importar admitir que per-
mitirá o cálculo de seu custo relativamente a cada usuário, tornando possível a exigên-
cia de taxa.” (sic)

Então, a partir de tais proposições, respeitando-se a harmonia do binômio base de 
cálculo-hipótese de incidência, a prestação do serviço público que se pretende ver remu-
nerado por meio de taxa deverá ser individualizada em relação ao contribuinte, de forma 
que haja a possibilidade de mensuração do custo da parcela oferecida.

Assim, a imposição tributária, além de a hipótese de incidência estar vinculada a uma 
atuação estatal, deverá manter referibilidade direta para com o contribuinte, ou seja, re-
ferir-se a uma pessoa ou grupo, determinado ou determinável, de pessoas, cuja utilização 
seja destacável em parcelas autônomas passíveis de serem mensuradas, para que haja o 
devido pagamento dos custos da contraprestação estatal na medida de sua utilização. 
Como assevera Geraldo Ataliba (2018, p. 156),

“não basta que a consistência da h.i. seja uma atuação estatal. É preciso que esta seja, de 
qualquer modo, referida ao obrigado (sujeito passivo), para que dele possa ser exigida. 
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Se pudesse ser exigida de outra pessoa desapareceria qualquer utilidade na distinção 
entre taxa e imposto.” (sic)

Diante do caráter bilateral e individual da taxa, entende-se a vedação constitucional 
de utilização de base de cálculo própria de impostos para esta espécie tributária (art. 145, 
§ 2º, da CF). Se a função da base de cálculo é afirmar, confirmar ou infirmar a hipótese de 
incidência, como explanado alhures, a eleição de medida de patrimônio fundada na ca-
pacidade contributiva do contribuinte é contraditória com as qualificações dos critérios 
materiais possíveis para a taxa (prestação de serviço público ou exercício de poder de po-
lícia), o que viria a descaracterizar o tributo.

Portanto, a base de cálculo da taxa é impreterivelmente um reflexo da atuação es-
tatal, isto é, uma dimensão do custo, valor ou outra grandeza da própria atividade. Sobre 
o tema, Luiz Alberto Pereira Filho (2003, p. 56-57), averiguando os meandros da inci-
dência do princípio da capacidade contributiva sobre as taxas, afiança que:

“O critério material das taxas é a efetiva prestação de uma atuação do Estado, em rela-
ção ao administrado, devendo o pagamento da exação apenas cobrir a despesa efetuada 
pelo ente público para a prestação do serviço. Os fatos desvinculados de uma atividade 
estatal, que levam em consideração a capacidade econômica do sujeito passivo, são 
típicos de outras espécies tributárias (impostos, por exemplo), não de taxas. O critério 
quantitativo das taxas, apontado na regra-matriz, por conseguinte, desvincula-se do 
fenômeno da capacidade econômica do sujeito passivo, porque o seu quantum deve 
medir apenas o custo, relativamente a cada indivíduo, do serviço prestado pelo ente 
estatal. Melhor dizendo, o valor mensurador da taxa correlaciona-se, intimamente, 
com o critério material da taxa, devendo espelhá-lo, isto é, sendo este a prestação do 
serviço, aquele refleti-lo-á, não importando a qualificação do contribuinte, ou seja, se 
o mesmo possui maior ou menor capacidade econômica para pagar a taxa.”

Ainda, segundo os ditames legais13 e constitucionais, a utilização do serviço público 
específico e divisível pelo contribuinte poderá ser efetiva ou potencial14, isto é, este pode 

13. O CTN também define as modalidades de utilização do serviço no art. 79, dessa vez nas alíneas 
do inciso I: [...] consideram-se: I – utilizados pelo contribuinte: a) efetivamente, quando por ele 
usufruídos a qualquer título; b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam 
postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; [...]

14. Apesar do ora emprego da expressão “utilização potencial” presente no CTN apenas por questão 
didática, merece atenção a advertência de Luiz Alberto Pereira Filho acerca de sua equivocidade  
semântica, mostrando-se contraditória. Nas palavras do jurista (2003, p. 66-67), “A palavra 
“potencial”, por sua vez, tem o sentido de virtual, opondo-se ao real. Por isso, não pode, jamais, 
representar uma ação. A expressão “utilização potencial”, portanto, é contraditória, já que, 
se “utilização” pressupõe ação, então não poderá existir “utilização potencial”, porque se há 
potencialidade (virtualidade, que se opõe à ação), não há utilização”. Assim, para “utilização 
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ser prestado de fato ao usuário ou, quando de utilização compulsória, estar posto à dis-
posição do administrado. Para esta última hipótese, em respeito à preservação da ideia do 
possível das normas jurídicas15, o serviço deverá estar em pleno funcionamento, pois não 
se pode exigir a contraprestação pecuniária do contribuinte de um serviço que o Poder 
Público não poderá executar.

Em relação às “taxas de polícia”, a definição jurídica de “poder de polícia” também 
resta prescrita no CTN, desta vez no art. 78 do CTN:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limi-
tando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abs-
tenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüi-
lidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 1966)

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desem-
penhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do pro-
cesso legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso 
ou desvio de poder.”

Com isso, tem-se por “poder de polícia” a possibilidade do Poder Público de exercer 
atividades de controle e fiscalização em nome de interesses coletivos, podendo condi-
cionar e restringir a liberdade e a propriedade dos administrados para tanto. O exercício 
desse poder regulatório por parte de Órgãos da Administração Pública sobre algumas 
atividades privadas para a garantia do bem comum recebe a remuneração por meio das 
chamadas “taxas de polícia” e, para sua cobrança, alerta Paulo de Barros Carvalho (2009, 
p. 784) que:

“Assim como o serviço público, o ato expressivo do poder de polícia deve ser específico 
e divisível para fins de exigência de taxa, já que esta, como explicado, é tributo que 
apresenta referibilidade direta ao contribuinte. Rege-se, também, pelo princípio da 
“retributividade”, devendo haver retribuição dos custos das diligências necessárias ao 
seu exercício, motivo pelo qual deve ser individualizado, permitindo precisar o custo 
relativamente a cada usuário.”

potencial”, entenda-se “possibilidade de utilização” pelo contribuinte quando o serviço for posto 
à sua disposição.

15. Para que haja regulação das condutas intersubjetivas, finalidade essencial do direito positivo, as 
normas gerais e abstratas devem trazer no antecedente a previsão de um fato futuro e possível, sob 
pena de ser um inútil deôntico. Em outras palavras, não há serventia aos fins do direito prever 
como geradoras de consequências jurídicas ações necessárias ou impossíveis de serem realizadas.
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Ainda, neste ponto, importante o destaque trazido por Roberta Maria Rangel (2005, 
p. 162) de que mesmo as “taxas de polícia” devem guardar referibilidade direta ao con-
tribuinte. Diz a autora:

“[...] a atividade estatal de poder de polícia, genericamente referida no dispositivo 
constitucional, também é ponto que se acrescenta à constatação de terem as taxas refe-
ribilidade direta ao contribuinte, pois as restrições e condicionamentos das liberdades 
e propriedades, que são o cerne dessa atuosidade, são exercidos de forma individuali-
zada ou, ao menos, a sujeitos passíveis determináveis, sendo setorizada.”

Feitas estas considerações, passemos à etapa de preenchimento semântico das es-
truturas da RMIT que se pretende dissecar, no caso, as exações tributárias16 instituídas 
pela Lei Complementar 247/2002, alterada pela Lei Complementar 612/2017, para as 
materialidade de proteção e combate de incêndio, salvamento e resgate em imóveis e via 
pública (para veículos automotores), pois meio eficaz para a averiguação de sua compa-
tibilidade com o regime jurídico das taxas ora tratado.

2.4. Regra-matriz de incidência da “Taxa de Bombeiros” Potiguar

A “Taxa de Bombeiros” do Rio Grande do Norte teve sua imposição inaugurada na Lei 
Complementar 247, de 19 de dezembro de 2002, que criou o Fundo Especial de Reapare-
lhamento do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (FUNREBOM) voltado 
para o financiamento de despesas de manutenção, modernização e reaparelhamento17 do 
Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (CBMRN), ao tempo em que insti-
tuiu as taxas de exercício do poder de polícia e as taxas de utilização de serviços prestados 
que servirão de fonte de custeio do referido Fundo.

16. Não há dúvida quanto à natureza tributária da prestação imputada aos contribuintes a partir da 
aplicação das normas da Lei Complementar 247/2002, uma vez que atende aos cinco requisitos de-
finidores do tributo prescritos no art. 3º do CTN: é prestação pecuniária, compulsória, decorrente 
de lei, não configuradora de sanção por ato ilícito e cobrada mediante atividade administrativa 
vinculada.

17. De acordo com a redação atual do art. 21 da lei regulamentadora do FUNREBOM, as finalidades 
do Fundo são: I – custear pesquisas, estudos e elaborar projetos destinados à promoção do desen-
volvimento nas atividades de salvamento e combate a incêndio do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado; II – dar apoio financeiro à execução de serviços e obras de construções de unidades 
de salvamento e combate a incêndio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado; III – prover re-
cursos para aquisição de material permanente, equipamentos operacionais e outras despesas com 
as unidades do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte; e IV – custear o 
pagamento de Diárias Operacionais e Diárias de Viagem, no limite de 10% (dez por cento) do total 
da receita, visando ao reforço das atividades operacionais e despesas relacionadas à capacitação 
do efetivo do CBMRN, através de cursos de formação, especialização e aperfeiçoamento.
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As materialidades das taxas em prol do FUNREBOM estão apontadas no Anexo Único 
da Lei Complementar 247/2002, atualizado pela Lei Complementar 612/2017, interes-
sando aos fins deste trabalho os itens 01, 02 e 06, que constituem as seguintes materia-
lidades: “01 – Taxas de prevenção e combate a incêndios busca e salvamento (resgate 
de pessoas não envolvidas em acidentes automobilísticos) em edificações e outros am-
bientes (TCIBS), correspondente aos imóveis localizados na região metropolitana de 
Natal – (anual)”; “02 – Taxa de prevenção e combate a incêndios e de busca e salvamento 
(resgate de pessoas não envolvidas em acidentes automobilísticos) em edificações e ou-
tros ambientes (TCIBS), correspondente aos imóveis localizados no interior do Estado 
do Rio Grande Do Norte – (anual)”; e “06 – Taxa de proteção contra incêndio, salva-
mento e resgate em via pública, para veículos automotores, aplicada anualmente a cada 
veículo licenciado no Estado do Rio Grande do Norte”, respectivamente.

De acordo ainda com o Anexo Único da Lei Complementar 247/2002, as duas pri-
meiras exações, relativas a atividades desenvolvidas em prol de edificações, têm como 
critério quantitativo a fixação de um valor fixo por metro quadrado (m²) de área cons-
truída, variando o montante a depender da localização – se interiorana ou na região me-
tropolitana – e da natureza da edificação – se residencial, industrial ou outra que não se 
enquadre nessas, sendo cobradas anualmente dos proprietários dos imóveis situados em 
território potiguar.

A exigência tributária instituída no item 06 trazia em sua primeira redação a previsão 
da “Taxa de vistoria em veículo”, cobrada a cada serviço efetuado sob o quantum fixo in-
dicado para cada tipo de veículo submetido à vistoria do CBMRN.

Com o advento da Lei Complementar 612, em 28 de dezembro de 2017, o referido 
item foi alterado para figurar a materialidade de “[serviço de] proteção contra incêndio, 
salvamento e resgate em via pública, para veículos automotores”, ainda cobrada em va-
lores fixos de acordo com o tipo de automóvel, porém, em periodicidade anual, e tendo 
como alvo não mais os automóveis submetidos ao correspondente serviço, mas todos os 
aqueles licenciados no Estado do Rio Grande do Norte.

Para facilitar a visualização e compreensão da teia normativa ora apresentada, enu-
meramos os critérios de cada cobrança:

i. Critérios materiais:

Itens 01 e 02: prestar (em caráter potencial) os serviços de prevenção e combate a 
incêndios, e de busca e salvamento em edificações e outros ambientes;

Item 06: prestar (em caráter potencial) os serviços de proteção contra incêndio, 
salvamento e resgate em via pública, para veículos automotores;

ii. Critério espacial:

Item 01: Região Metropolitana de Natal/RN;

Item 02: Interior do Estado do Rio Grande do Norte (área não abrangida pela 
Região Metropolitana da Capital);

Item 06: território do Estado do Rio Grande do Norte;
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iii. Critério temporal (comum): periodicidade anual;

iv. Critério pessoal ativo: Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte, órgão do 
Estado do Rio Grande do Norte;

v. Critério pessoal passivo:

Item 01: proprietários de imóveis localizados na Região Metropolitana de Natal/RN;

Item 02: proprietários de imóveis localizados no interior do Estado do Rio Grande 
do Norte (área não abrangida pela Região Metropolitana da Capital);

Item 06: proprietários de veículos licenciados no Estado do Rio Grande do Norte;

vi. Critério quantitativo:

Itens 01 e 02: valor fixo definido em centavos de Real por metro quadrado (m²) de 
área construída18;

Item 06: valor fixo definido em Reais a depender do tipo de veículo licenciado19.

3. A “TAXA DE BOMBEIROS” DO RIO GRANDE DO NORTE E SUA INADEQUAÇÃO AO 
REGIME TRIBUTÁRIO DAS TAXAS

Diante de tais normas impositivas, com foco especial nas materialidades apresen-
tadas na legislação citada, não há como negar que o tributo instituído é vinculado a uma 
contraprestação estatal.

18. A Lei Complementar 247/2002 apresenta os seguintes parâmetros para os imóveis metropolitanos: 
(i) residenciais, com área acima de 120 m² (por m²), R$ 0,21; (ii) em relação a todo imóvel re-
sidencial até 120 m² que seja inserido em prédios de apartamentos ou congêneres (residencial 
multifamiliar), incidirá a taxa mínima de R$ 25,20; (iii) comerciais e aqueles que não sejam 
residenciais ou industriais, com área acima de 120 m² (por m²), R$ 0,33; (iv) industriais, com 
área acima de 80 m² (por m²), R$ 0,38.

 Para os imóveis interioranos em Municípios com até 70.000 (setenta mil) habitantes, os indicadores 
são: (i) residenciais, com área acima de 120 m² (por m²), R$ 0,12; (ii) em relação a todo imóvel 
residencial até 120 m² que seja inserido em prédios de apartamentos ou congêneres (residencial 
multifamiliar), incidirá a taxa mínima de R$ 14,40; (iii) comerciais e aqueles que não sejam re-
sidenciais ou industriais, com área acima de 80 m² (por m²), R$ 0,17; (iv) industriais, com área 
acima de 80 m² (por m²), R$ 0,20.

 Para os imóveis interioranos em Municípios com mais de 70.000 (setenta mil) habitantes, os fatores 
de cálculo são: (i) residenciais, com área acima de 120 m² (por m²), R$ 0,18; (ii) em relação a 
todo imóvel residencial até 120 m² que seja inserido em prédios de apartamentos ou congêneres 
(residencial multifamiliar), incidirá a taxa mínima de R$ 21,60; (iii) comerciais e aqueles que não 
sejam residenciais ou industriais, com área acima de 80 m² (por m²), R$ 0,30; (iv) industriais, 
com área acima de 80 m² (por m²), R$ 0,33.

19. A Lei Complementar 612/2017 trouxe os seguintes veículos e seus respectivos valores: (i) Moto-
cicleta, R$ 15,00; (ii) Auto de passeio, R$ 25,00; (iii) Coletivos urbanos e rodoviários (transporte 
de pessoas –ônibus ou congêneres), R$ 40,00; (iv) Transporte de carga não perigosa (caminhões 
ou congêneres), R$ 50,00; (v) Transporte de carga perigosa (caminhões ou congêneres), R$ 80,00.
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Isso porque o serviço de combate a incêndios é atividade institucional20 do Corpo 
de Bombeiros Militar de cada Estado, órgão este integrante do sistema de segurança pú-
blica, de acordo com o art. 144, inciso V, e §§ 5º e 6º, da Constituição Federal21, cujo dis-
ciplinamento foi repetido no art. 90, inciso III, e § 10, da Constituição do Estado do Rio 
Grande do Norte22.

Entretanto, exatamente por serem atividades relacionadas à segurança pública, tais 
serviços têm caráter uti universi, o que significa que acarretam benefícios a toda a coleti-
vidade de forma indistinta. Por conseguinte, implicam generalidade e abstração na sua 
prestação, sem que se possa destacar ou quantificar em parcela autônoma o serviço utili-
zado por cada contribuinte favorecido..

Do caráter referível da taxa, decorre a ideia de que se o serviço é individualizado e, 
por isso, não há razão para que outros administrados arquem com seus custos além do 
beneficiário, e vice-versa: se o serviço é geral, todos devem remunerá-lo, sob pena de in-
fringência ao princípio constitucional da isonomia. Assim ensina Roberta Maria Rangel 
(2005, p. 162-163), ao comentar o critério do grau de referibilidade das taxas:

“Esse critério sobressai do anterior e está implícito no artigo 145, II, da Constituição 
Federal, pois havendo a referibilidade da atividade estatal a contribuintes determinados 
ou determináveis, pressupõe-se que há essa vinculação porque estes, necessariamente, 
devem vir a usufruir ou gozar os efeitos da atividade estatal. O indicativo está em que os 
serviços públicos são específicos e divisíveis, podem ser mensurados na proporção da 
fruição individual, daí a referibilidade direta: “cada utente deverá pagar na medida da 
utilização”.

Assim, com base nesses critérios, afirma-se que seria inconstitucional, violando o 
princípio da isonomia, se toda a sociedade viesse a arcar com os custos de uma atuosidade 

20. Nos termos do art. 2º da Lei Complementar 230, de 22 de março de 2002, que dispõe sobre o 
Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte, são funções institucionais do órgão, entre 
outras: I – atuar na execução das atividades de defesa civil; II – realizar os serviços de prevenção 
e combate aos incêndios; [...] IV – realizar atividades de resgate, busca e salvamento;” [...]

21. Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: [...] V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.[...] § 5º Às polícias 
militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros 
militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa 
civil. § 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 
Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, 
aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

22. Art. 90. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: I – Polícia Civil; II – Polícia Militar; e III – Corpo de Bombeiros Militar. [...] 
§ 10. Cabe ao Corpo de Bombeiros Militar, além das atribuições previstas em lei complementar, 
a coordenação, o controle e a execução das atividades de defesa civil e de atendimento pré-hos-
pitalar.
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do Poder Público que se apresenta, em um primeiro e imediato momento, individuali-
zada ao contribuinte, justificando-se que venha a onerar somente o receptor direto da 
atividade.”

O serviço de segurança pública, seja qual for o órgão competente, é atividade pre-
cípua do Estado e “dever e responsabilidade de todos [...] para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”, de acordo com a literalidade do 
art. 144, caput, da CF, bem como art. 90, caput, da Constituição potiguar, e, assim, res-
guarda de forma inata a qualidade de ser geral e indivisível.

No caso específico da lida com incêndios e seus desdobramentos, a prestação do ser-
viço não beneficia apenas o usuário imediato do serviço potencialmente prestado pelo 
CBMRN, tomados nos termos da Lei Complementar 247/2002 como sendo os proprie-
tários/possuidores de imóveis e de veículos automotores. Ao contrário, todos aqueles 
que compõem a sociedade são protegidos pela atuação do CBMRN na sua função institu-
cional de defesa civil. Os agentes de segurança do Corpo de Bombeiros são encarregados 
de agir para a salvaguarda de qualquer patrimônio ou vida que esteja em risco, uma vez 
que um eventual incêndio pode afetar os bens e a vida dos cidadãos em um amplo raio de 
alcance, não apenas aqueles diretamente envolvidos no sinistro. Ou seja, trata-se de um 
serviço posto à disposição de todos os cidadãos, fazendo com que, para justificar a exis-
tência de uma “taxa” para seu custeio, haveria de se considerar como sujeitos passivos 
todos os habitantes do local de vigência da lei instituidora, uma vez que todos, indistin-
tamente, são beneficiários e, por isso, deveriam arcar com os custos do serviço. .

Pensar diferente seria o mesmo que equiparar a prestação dos serviços de brigada de 
incêndio com as atividades desenvolvidas em regime de polícia administrativa, no caso, 
realização de vistorias e emissão de laudos pelo CBMRN. Com isso, os bombeiros esta-
riam condicionados a prestar os serviços de combate e salvamento apenas para aqueles 
que pagassem a “Taxa de Bombeiros”, situação que vai de encontro aos ditames do 
art. 144, caput, da Constituição Federal e, por rebote, o art. 90, caput, da Constituição 
potiguar.

Isso significa dizer que é da essência da prestação de serviços de prevenção e combate 
a incêndios, busca, salvamento e resgate – prevista como materialidade da “Taxa de Bom-
beiros” – a impossibilidade de estabelecimento de uma ligação direta e destacável entre o 
contribuinte e o prestador do serviço e, portanto, a atividade não atende à referibilidade 
exigida por esta espécie tributária.

A ausência de individualidade e especificidade do fato imponível da “Taxa de Bom-
beiros” é ainda acentuada quando observadas as bases de cálculo escolhidas pelo legis-
lador norte-rio-grandense.

A correlação lógica entre base de cálculo-hipótese de incidência, como explanado 
alhures, é fator determinante para a determinação da natureza do tributo, haja vista que, 
como aponta Paulo de Barros Carvalho (2010, p. 248), “a base de cálculo projeta-se sobre 
a mesma porção factual, recortada no suporte fático pela hipótese de incidência tribu-
tária (Fjt), mensurando o fato que sofreu o impacto da incidência (Fbc)”.
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Para as taxas, o dimensionamento esperado pelo critério quantitativo é a compen-
sação pelos custos do serviço usufruído ou posto à disposição do contribuinte pelo órgão 
estatal, havendo dois claros limites para a escolha do legislador, como assegura Paulo 
Ayres Barreto (2020, p. 61):

“Os parâmetros ou critérios escolhidos pelo legislador para repartir o custo da ativi-
dade estatal caracterizam as alíquotas nas taxas. Dois limites quantitativos exsurgem: 
(i) necessária compatibilidade entre o efetivo custo da atividade estatal e o montante 
a ser cobrado a título de taxa; (iii) correlação lógica entre o(s) parâmetro(s) escolhi-
do(s) para repartir o custo da atuação do Estado e a intensidade com que o particular 
demanda essa atuação. O Estado deve haurir junto aos particulares os recursos neces-
sários ao custeio de sua atividade, na proporção da demanda gerada pelos próprios 
particulares. A relação não é de identidade ou igualdade, mas de compatibilidade.”

Com a escolha legislativa de impor taxas para serviços tipicamente amplos e gerais, 
o critério quantitativo resta prejudicado no cumprimento de suas funções, sendo di-
fícil – senão impossível – a indicação de um signo mensurável autonomamente que se 
adeque ao fato imponível e, com isso, o binômio base de cálculo-hipótese de incidência 
se queda desarmônico.

Tanto é assim que a Lei Complementar 247/2002, atualizada pela Lei Complementar 
612/2017, nomeou dois tipos de critérios quantitativos para dimensionar serviços de 
caráter idêntico (prevenção e combate a incêndio, resgate e salvamento), que diferem 
apenas no que concerne ao local da prestação, se em edificações ou em via pública 
(quando envolvidos veículos automotores): para os primeiros, uma variação propor-
cional, enquanto, para os últimos, um montante fixo.

Ademais, dentro da classe das atividades de brigada em edifícios, foi adotada a quan-
tificação da proporcionalidade considerando-se o tamanho do imóvel, a natureza deste 
bem, se residencial, industrial ou comercial, bem como a localização do bem, sendo a 
taxa cobrada de imóveis interioranos de menor monta. Nota-se, então, que o legislador 
indicou critérios de discrímen que em nada se relacionam à natureza do serviço prestado 
pelo CBMRN, mas ao imóvel propriamente dito, indicando que a riqueza medida não foi 
o custo do serviço, mas as notas da propriedade do contribuinte.

Em outras palavras, o que se questiona é: por que o mesmo serviço merece melhor ou 
pior remuneração a depender do uso do imóvel, se não for em razão da capacidade eco-
nômica gerada pelo bem? Igualmente, por que o mesmo serviço é mais barato no interior 
do Estado, onde existem mais dificuldades operacionais, se não for por causa do valor de 
mercado? Para tais perguntas não enxergamos respostas que justifiquem a adoção desta 
base de cálculo.

E diferenciações desconectadas da natureza do serviço também se repetem na taxa 
cobrada dos proprietários de veículos, resvalando também nesta exação o dimensiona-
mento da propriedade atingida e não o serviço prestado. Isso porque a divisão para o 



CÂMARA, Priscilla Queiroga. Taxa de bombeiros Potiguar: nome próprio ou apelido? 
Revista de Direito Tributário Contemporâneo. vol. 27. ano 5. p. 13-38. São Paulo: Ed. RT, nov.-dez./2020.

34 REVISTA DE DIREITO TRIBUTÁRIO CONTEMPORÂNEO 2020 • RDTC 27

enquadramento em cada alíquota fixa, a exemplo do efetuado para os imóveis, foi clara-
mente influenciada pelo objetivo de utilização do automóvel, já que assim separados (em 
ordem crescente de valores): (i) motocicleta; (ii) auto de passeio; (iii) coletivos urbanos 
e rodoviários (transporte de pessoas – ônibus ou congêneres); (iv) transporte de carga 
não preciosa (caminhões ou congêneres); e (v) transporte de carga preciosa (caminhões 
ou congêneres), ou seja, também não encontramos defesa para o estabelecimento de di-
ferença de preço em relação à carga transportada (se pessoas ou coisas, e essas preciosas 
ou não) se o serviço é o mesmo para todos.

Em suma, por terem caráter uti universi e revelarem desarmonia no binômio base de 
cálculo-hipótese de incidência, os típicos serviços de segurança pública são incompatí-
veis com a figura exacional das taxas para seu custeio, o qual deve ficar a cargo da receita 
proveniente dos impostos, não fugindo dessa regra os serviços abarcados pela “Taxa de 
Bombeiros” potiguar ora tratada.

Inclusive, o Supremo Tribunal Federal, em dezembro de 2017, no julgamento do RE 
643.247/SP23, em regime de Repercussão Geral (tema 16), fixou a tese de que:

“A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo 
da atividade precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, tem 
como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não cabendo ao Município a criação de 
taxa para tal fim.”

Nesse julgado, cujo foco era, em verdade, a definição da competência tributária para 
a instituição do tributo, a Corte Suprema seguiu a trilha da jurisprudência já pacífica no 
Colegiado no sentido de ser inconstitucional a instituição de taxas para custear serviços 
prestados por órgãos de segurança pública e concluiu que os serviços de defesa civil se 
enquadram nesta categoria, merecendo destaque o seguinte trecho do voto do Relator 
Ministro Marco Aurélio:

“O rol de órgãos constantes do citado artigo [art. 144 da CF] revela a junção das polícias 
militares e dos corpos de bombeiros militares. Às primeiras cabem a polícia ostensiva e 
a preservação da ordem pública. Já aos corpos de bombeiros militares, além das atribui-
ções definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. Neste último 
gênero inclui-se a prevenção e o combate a incêndio. As funções surgem essenciais, 
inerentes e exclusivas ao próprio Estado, no que detém o monopólio da força. Incon-
cebível é que, a pretexto de prevenir sinistro relativo a incêndio, venha o Município 
a substituir-se ao Estado, fazendo-o por meio da criação de tributo sob o rótulo taxa. 

23. Segue a ementa do referido julgado: “Taxa de combate a incêndio – Inadequação constitucional. 
Descabe introduzir no cenário tributário, como obrigação do contribuinte, taxa visando a pre-
venção e o combate a incêndios, sendo imprópria a atuação do Município em tal campo.

 (RE 643247, Relator(a): Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 01.08.2017, Acórdão eletrô-
nico Repercussão Geral - Mérito DJe-292 divulg 18-12-2017 Public 19.12.2017)”
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Repita-se à exaustão – atividade precípua do Estado é viabilizada mediante arrecada-
ção decorrente de impostos, pressupondo a taxa o exercício do poder de polícia ou a 
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos à disposição. Nem mesmo o Estado poderia, no âmbito da 
segurança pública revelada pela prevenção e combate a incêndios, instituir valida-
mente a taxa [...].” (sic)

Posteriormente à fixação desse entendimento, mesmo que centrado na questão da 
competência legislativa, os fundamentos assentados acerca da natureza do serviço ser-
viram de bases para outros julgados que se seguiram a respeito da inconstitucionalidade 
de taxas voltadas à remuneração de atividades de combate a incêndios por serem próprias 
da segurança pública, como é o caso ora estudado. Citam-se como exemplo: ADI 2.908/
SE e AgRg no RE 1.189.177/MG24, ambos de relatoria da Ministra Cármen Lúcia.

Portanto, com fundamento nas premissas constructivistas ora trabalhadas e com 
apoio interpretativo do Supremo Tribunal Federal, conclui-se que, diante da ausência das 
qualidades de divisibilidade e especificidade nos serviços públicos constantes dos itens 

24. A seguir transcritas as ementas dos citados julgados:

 “Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Tributário. Lei Sergipana n. 4.184/1999. instituição 
de taxas remuneratórias de atividades de órgão da segurança pública. Corpo de bombeiros militar. 
Taxa anual de segurança contra incêndio e de aprovação de projetos de construção. Análise de 
sistemas de segurança contra incêndio e pânico. Ação direta julgada parcialmente procedente. 
1. As taxas são tributos vinculados a atividade estatal dirigida a sujeito identificado ou identifi-
cável, podendo decorrer do exercício do poder de polícia titularizado pelo ente arrecadador ou 
da utilização de serviço público específico e divisível posto à disposição do contribuinte. 2. A 
instituição de taxa exige que os serviços públicos por ela remunerados cumulem os requisitos 
de especificidade e divisibilidade. Os serviços autorizadores de cobrança de taxas não podem 
ser prestados de forma geral e indistinta a toda a coletividade (uti universi), mas apenas à par-
cela específica que dele frui, efetiva ou potencialmente, de modo individualizado e mensurável 
(uti singuli). 3. A taxa anual de segurança contra incêndio tem como fato gerador a prestação 
de atividade essencial geral e indivisível pelo corpo de bombeiros, sendo de utilidade genérica, 
devendo ser custeada pela receita dos impostos. 4. Taxa de aprovação de projetos de construção 
pelo exercício de poder de polícia. A análise de projetos de sistemas de prevenção contra incêndio 
e pânico é serviço público antecedente e preparatório de prática do ato de polícia, concretizado na 
aprovação ou não do projeto e, consequentemente, na autorização ou não de se obterem licenças 
e alvarás de construção. Serviços preparatórios específicos e divisíveis, voltados diretamente ao 
contribuinte que pretende edificar em Sergipe, podendo ser custeados por taxas. 5. Ação direta 
de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.

 (ADI 2908, Relator(a): Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 11.10.2019, Processo Eletrônico 
Dje-242 Divulg 05-11-2019 Public 06-11-2019)”

 “Ementa: Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional e tributário. Taxa de 
combate a incêndio. Segurança pública. Serviço geral e indivisível. Ilegitimidade da cobrança 
deste tributo pelo Estado. Precedentes. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

 (RE 1189177 AgR, Relator(a): Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 13.12.2019, Processo 
Eletrônico DJe-284 Divulg 18.12.2019 Public 19.12.2019)”



CÂMARA, Priscilla Queiroga. Taxa de bombeiros Potiguar: nome próprio ou apelido? 
Revista de Direito Tributário Contemporâneo. vol. 27. ano 5. p. 13-38. São Paulo: Ed. RT, nov.-dez./2020.

36 REVISTA DE DIREITO TRIBUTÁRIO CONTEMPORÂNEO 2020 • RDTC 27

01, 02 e 06 da Lei Complementar 247/2002, alterada pela Lei Complementar 612/2007, 
já que são serviços inerentes à atividade de segurança pública, a denominada “Taxa de 
Bombeiros” recebeu apenas o apelido de Taxa, não sendo essa a sua verdadeira natureza, 
revelando-se, assim, ser uma obrigação inconstitucional e ilegal.

CONCLUSÕES

A regra-matriz de incidência das taxas nos permite observar com clareza suas notas 
definidoras e limitadoras de seus contornos: a vinculabilidade da hipótese de incidência 
a uma atividade estatal com características específicas, bem como a referibilidade direta 
ao contribuinte. Somente prestação de serviços públicos específicos e divisíveis, uti-
lizados pelo contribuinte de forma efetiva ou potencial, como também o exercício do 
poder de polícia, igualmente realizado de forma a possibilitar o destaque da fração au-
tônoma, são passíveis de serem remunerados por meio de taxa, em montante que repre-
sente, ao menos idealmente, o custo da parcela do serviço/poder de polícia oferecida ao 
sujeito passivo.

Os critérios materiais escolhidos pelo Estado do Rio Grande do Norte para a insti-
tuição da denominada “Taxa de Bombeiros”, no caso serviço de prevenção e combate a 
incêndios e de busca e salvamento (resgate de pessoas não envolvidas em acidentes au-
tomobilísticos) em edificações e outros ambientes e serviço de proteção contra incêndio, 
salvamento e resgate em via pública, para veículos automotores, apesar de representarem 
uma contraprestação estatal, não guardam as características de divisibilidade e especifi-
cidade necessárias para a adequação da exação imposta ao regime jurídico das taxas, nos 
termos desenhados pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional.

Os serviços de prevenção e combate a incêndios e suas decorrências são atividades 
típicas de segurança pública, cuja natureza inata é a generalidade e abstração para seus 
usuários, beneficiando a todos da sociedade indistintamente. Por isso, são incompatíveis 
com a figura exacional das taxas para seu custeio, o qual deve ficar a cargo da receita pro-
veniente dos impostos.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 643.247/SP, em regime de Repercussão 
Geral (tema 16), fundamentou seu entendimento na conclusão de que as atividades de 
combate a incêndios são próprias da segurança pública, o que serviu de base para outros 
julgados que se seguiram acerca da inconstitucionalidade de taxas voltadas à remune-
ração de tais atividades.

 Isto posto, com fundamento nas premissas constructivistas ora trabalhadas e com 
apoio interpretativo do Supremo Tribunal Federal, conclui-se que a denominada “Taxa 
de Bombeiros” potiguar, com as materialidades prescritas nos itens 01, 02 e 06 da Lei 
Complementar 247/2002, alterada pela Lei Complementar 612/2007, é uma obrigação 
tributária inconstitucional e ilegal, haja vista faltar-lhe as qualidades de divisibilidade e 
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especificidade nos serviços públicos referidos. Por isso, podemos afirmar que a exação 
recebeu apenas o apelido de Taxa, não sendo essa a sua verdadeira natureza.
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